
Parecer da commissão da Faculdade Livre de Direito 
do Estado de Minas Geraes sobre o projecto da 
Codigo Civil

A commissão encarregada pela Faculdade Livre 
de Direito do Estado de Minas Geraes de emittir pa-
recer sobre o Projecto de « Co d ig o  Ci v i l  B r a z i l e i r o » ,  
elaborado pelo illustrado professor sr. dr. Clovis Be- 
vilaqua e revisto por uma commissão de jurisconsul- 
tos, sob a presidencia do exmo. sr Ministro da Jus-
tiça, apresenta, em synthese, o resultado dos seus tra-
balhos, iniciados em 28 de fevereiro e encerrados em 
30 de junho do corrente anno, como consta dasactas 
de suas sessões.

A commissão resolveu remetter ao Congresso Fe-
deral o trabalho já feito, que vae atéoart. 575, ulti-
mo do Liv. l .°d a  Parte Especial, esperando comple-
tar o seu estudo, si for, porventura, dilatado o prazo 
para tal lim concedido.

Não entrou a commissão na analyse critica da 
classificação das matérias adoptadas pelo projecto.

Todas as classificações até hoje propostas tèm 
tido impugnadores; nenhuma se póde considerar ex-
treme de senões.

A do projecto é, em regra, acceitavel e, acceitan- 
do-a, a commissão cingiu-se ao trabalho de revisão, 
para emittir o seu parecer.

Nessa revisão, não pretendeu ella fazer obra dou-
trinaria, aliás descabida, mas ateve-se ao ponto de 
vista pratico das relações de direito que o Codigo 
Civil virá regular.

Com estas ligeiras explicações, passa a commis-
são a expor, de modo synthetico, as observações que 
lhe suggeriu o projecto e que são as seguintes :



Titulo Preliminar

Art. l . °  Parece mais conveniente odoptar-se um 
prazo unico e uniforme para a obrigatoriedade das 
leis, em todo o territorio da Republica.

Assim deve o artigo ser redigido da seguinte 
lorma :

«A  lei, promulgada na fôrma ãa Consti-
tuição, si não fixar outro prazo, será obriga- 
toria quarenta e cinco dias depois de publicada 
na folha official do Governo da União. »

Art. 2.° De accordo com a emenda anterior, 
deve dizer-se : « o prazo »  e não «  os prazos.»

Art. 3.° A segunda parte deste artigo é desne- 
cessaria, pois aparenta abrir uma excepção quando 
nada mais faz do que repetir a regra. Convém sup- 
primir a disposição referida ou substituil-a por um 
preceito que seja consequencia da regra estabelecida 
sobre obrigatoriedade das leis.

Para tal fim satisfaz a disposição, ligeiramente 
modificada, do art. 4.“ do pr o j e c t o  x a b u c o :

« Os actos e factos jurídicos, que occor- 
rerem entre a publicação da lei nova e o dia 
em que ella tiver força obrigatória, serão re-
gidos pela lei anterior. »

Art. 4. ° Devem ser supprimidas as palavras « ou 
a sua occultação», que se encontra tambem no p r o -
j e c t o  b e v i l a q u a  (art. 4.°), e no pr o j e c t o  c o e i.iio  r o - 
d r ig ü e s  (art. 4/), onde têm razão de ser,pelo syste- 
ma por elles adoptado para a publicação das leis. 
Desde, porém, que a Commissão Revisora adoptou ou-
tro systema, a hypothese prevista naquellas palavras 
não póde verificar-se.

Art. 5.° A ser mantido este artigo, convirá de-
clarar de modo expresso quaes as leis que por sua na-
tureza retroagem. Para esse fim, satisfaz a disposição 
do art. S." do pr o j e c t o  f k u c io  d o s  s a n t o s :



«  A disposição do artigo antecedente não 
comprehende :

1° As leis constitucionaes ou políticas; 
2." As leis que regulam as condições de 

aptidão para os cargos públicos;
S.° As leis de organização judiciaria e 

de competencia civil ou criminal;
4.° As leis de processo;
5.° As leis interpretativas ;
6° As leis penaes que modificam uma 

pena mais severa ou derogam uma criminali-
dade prevista por lei anterior-,

7° As leis que derogam leis facultativas] 
§ í.° Não se entendem por leis interpre- 

lativas as leis correctivas ou rectificalivas.
§ 2.° As leis interpretativas não alteram 

os e/feitos do caso julgado e da transacção..»
Art. 6.° Adoptada a emenda additiva anterior, 

dòve ser supprimido este artigo.
Na hypothese contraria, por motivo de methodo 

devem ser invertidas as proposições deste artigo, de 
modo a collocar-se em primeiro logar a regra e em 
segundo a excepção.

Esta observação applica-se a muitos outros arti-
gos do Projecto, aos quaes fico desde já extensiva para 
evitar inúteis repetições.

Art. 9.° Parece dispensável a disposição.
Art. 10. Devem ser supprimidas as palavras «ou 

directamente»  que só servirão para abusivas inter-
pretações e difflculdades praticas.

Art. 19. Convém neste artigo, para maior clareza, 
uma indicação remissiva aos arts. 60 e <>1 da Parte 
Geral do projecto.

Art. 20. Pelo mesino motivo, deve este artigo fa-
zer remissão ao artigo 21 da Parle Geral do projecto, 
quanto às pessoas juridicas extrangeiras.

Art. 22. Deante do texto expresso do art. 72 § 
4.° da Constituição Federal, pelo qual «a  Republica só 
reconhece o casamento civil», parece conveniente di-
zer-se « firm a civil »  em vez de « fôrma legal», que
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póde comprehender os casamentos religiosos que se-
jam, porventura, legalmente reconhecidos pelos paizes 
extrangeiros; fazendo-se indicação remissiva ao citado 
artigo da Constituição Federal.

Art. 23. No § l . ° é  necessário prever o caso de 
não ter havido «  ultimo domicilio nacional», accres- 
centando-se depois destas palavras «  e na falta deste, 
na Capital Federal.-»

Arts. 27 e 28. E’ preferível adoptar-se como unico 
principio regulador do reghnen de bens no casamento
— a lei nacional do marirko, como fez o C o d ig o  C i v i l  
P o r t u g u e z .

As múltiplas e complicadas questões a que dá lo- 
gar o estabelecimento do regimen de bens, de accordo 
com a lei do primeiro domicilio, bastam para acon-
selhar a rejeição deste systema

As razões em contrario á adopção da lei nacional 
do marido não procedem para o regimen dos bens, 
como não procederam para ser ella a adoptada quanto 
aos effeitos civis do casamento relativamente á pessoa 
dos cônjuges (Proj.,art. 26). Demais, a adopção da 
lei nacional do marido tem a vantagem de estabelecer 
uma regra unica, de ante-mão certa, ao envez da dua-
lidade consagrada pelo projecto e da incerteza de re-
gimen, dependente do estabelecimento do primeiro do-
micilio conjugal. Devem, pois, os arts. 27 e 28 ser 
substituidos pelos seguintes :

« O regimen de bens entre os cônjuges, na 
ausência de pactos ante-nupciaes, será regula-
do pela lei nacional do marido.»

Art. 32. E' preferível redigir este artigo, com 
remissão aos arts. 57, 58 e60 a 63 da P a r t e  Ge r a l  
do Projecto, pela fórma seguinte :

«  Os bens moveis {arts. O la  63) são regula-
dos pela lei pessoal do proprietário e os immo- 
veis {arts. 57, õ8 e 00) pela lei do logar de sua 
situação. »

Art. 34. A  redacção do P r o j e c t o  Be v i l a q u a  
(art. 35) é melhor. Não ha razão pela qual os effeitos
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das obrigações convencionaes devam ser regulados pela 
lei do logar da execução e não pela do logar da cele-
bração dos actos que as originarem.

Deve ser, portanto, restabelecida a disposição do 
referido Projecto em substituição á deste artigo, con-
servando-se a sua parte final.

Projecto Bevilaqua
A rt . 35. As obrigações con-

vencionaes, assim como as que se 
originam de declarações unilate- 
raes da vontade serão regula-
das :
а) em sua substancia e e/feitos, 

pela lei do logar onde forem ce-
lebrados os actos que as orig i-
naram, salvo estipulação em con-
trario, offensa ao direito nacio-
nal dos pactuantes e á ordem pu-
blica ;
б) emquanto ao modo de sua 

execução, pela lei do logar onde 
se cumprirem. »

Projecto revisto
Art. 34. As obrigações con-

vencionaes, assim como as que 
se originam de declaração uni-
lateral da vontade, serão regu-
ladas :

a) Quanto d fica substancia, 
pela lei do logar onde foram ce-
lebrados os actos que as o rig i-
naram, salvo estipulação em 
contrario, offensa ao direito na-
cional dos pactuantes ou á or-
dem publica ;

b) Quanto aos seus e/feitos e 
ao modo de execução pela lei do 
logar onde se cumprirem.

Seguirão, porém, a lei brazi- 
leira as obrigações que, pelo 
seu objecto, só no Brazil forem 
exequiveis.»

Art. 37. A disposição deste artigo póde compre- 
hender caáos de ordem de successâo e direitos de her-
deiros, que firam os princípios democráticos da nossa 
legislação? Será admissível, por exemplo, a consti-
tuição de vínculos ? Si a lei extrangeira excluir her-
deiros por motivo religioso, terá applicaçâo no Brazil ? 
Si o fizer por motivo da ficção da morte civil, será 
exequivel no nosso paiz ? Certo que não.

A’ primeira vista parecerá que estes e outros ca-
sos semelhantes podem ser abandonados ao domínio 
da doutrina e da jurisprudência, que saberão deter-
minar o que é contrario á ordem publica, aos bons 
costumes, á soberania.

Cumpre, entretanto, não perder de vista que os 
auctores, mesmo ós de melhor nota, encaram sob 
prismas differentes o mesmo caso, a mesma ques-
tão.
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E’ indubitavel que existe laço intimo entre o sys- 
tema hereditário e o regimen democrático ou aristocra- 
tico de cada Estado.

Entretanto, as opiniões dividem-se.
E’ assim que Laurent, nos seus « Príncipes de 

clroit c iv il», sustenta a applicabilidade das leis extran- 
geiras no tocante á successão, qualquer que seja a 
natureza dos bens, por tratar-se de interesse privado e 
mais tarde, no « Avant Projet », adopta opinião con-
traria.

Como quer que seja, convém tornar claro que as 
disposições do art. 37 são limitadas pelas dos arts. 15 
e 33 do Projecto.



P A R T E  G E R A L

Titulo unico
Art. l.°  Parece que a expressão « deveres», 

empregada no n. 1 do artigo, deve ser substituida 
pela palavra «  obrigações. »

Livro I — Titulo I
CAPITULO I

Art. 3.° Parece muito ampla a disposição deste 
artigo. Não seria conveniente exigir para o goso dos 
direitos autoraes a residencia no Brazil ? .Tá não está 
estabelecida pela Constituição Federal a qualidade de 
nacional para á navegação de cabotagem ?

Art. 4 .°  E ' conveniente definir o que se entende 
por «  nascimento com vida », para resolver questões 
possíveis sobre a viabilidade. Para este effeito, deve 
accrescentar-se, como paragrapho deste artigo, o dis-
posto no art. 4 .° do P r o j e c t o  Co e l h o  R o d r ig u e s :

«  Considera-se nascido com vida todo 
aquelle que f'oi expulso ou extrahido do ventre 
materno e respirou o ar atmospherico. »

Quanto ao onus da prova da viabilidade, deve 
adoptar-se o preceito do art. 228, do E s bo ç o  d e  T e i-
x e i r a  d e  F r e i t a s  :

« Duvidando-se de ter nascido vivo ou 
morto, presumir-se-ha que nasceu vivo ; in-
cumbindo o onus da prova a quem allegar o 
contrario. »
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Art. 5.° Apesar de já usada pelo Codigo Cri-
minal de 1830,a expressão «loucos de todo o gene- 
ro > é  defeituosa. E ’ melhor a expressão do P r o j e -
c t o  B e v i l a q u a .

Art. 6.° Parece que se devem additar tres nú-
meros, para comprehender-se entre os incapazes re-
lativamente a certos actos : 1.", os fallidos, nos ter-
mos da Legislação Commercial; 2. °, o devedor civil 
judicialm ente declarado em estado de insolvencia 
(art. 1.877 do Pro j.); 3.°, osprodit/os, declarados por 
sentença.

Si é certo que a tendencia do direito moderno é 
para abolir a interdicção por prodigalidade, não é 
menos certo que, enraizada nas nossas tradições ju-
rídicas,tal instituição prestou optimos serviços á familia 
brasileira e deve ser mantida, sem inconveniente.

Art. 9.° Parece que é conveniente alterar-se da 
seguinte fórma a redacção das duas ultimas partes 
do artigo:

Modificação

«  Si o menor estiver sob o pá-
trio poder, essa declaração será 
feita por quem exercer esse 
poder, consentindo o m enor, e 
ju lgada p o r sentença.

Si estiver sob tutela, será feita 
judicialmente, a requerimento 
do menor, ouvido o tutor » .

Projecto revisto

«  Si o menor estiver sob o pá-
trio poder, essa declaração será 
feita por quem exercer esse po-
der e homologada pelo juiz.

Si estiver sob tutela, será feita 
judicialmente a requerimento do 
menor, auctorizado jiclo tutor »

As modificações resultantes dessa redacção são, 
pois, as seguintes:

a) o emprego da palavra «ju lgada» em vez de 
«  homologada »  ;

b) a exigencia do consentimento do menor para 
a sua emancipação, que póde não lhe ser conveniente, 
exigencia que se encontra no art. 27 do Co d ig o  Ci v i l  
A l l e m ã o ;

c) a substituição do termo « auctorizado », que 
indica que sem acquiescencia do tutor não póde o 
menor requerer a sua emancipação, o que seria in- 
acceitavel, pelo termo «  ouvido », que indica que a
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emancipação não será concedida sem prévia audi-
ência do tutor.

Art. 11. E’ conveniente substituir as expressões 
vagas «se  sa iba » pelas palavras «  se possa provar », 
que tem mais rigor tecbnico.

CAPITULO 111

SECÇAO I

Art. 19. Póde ser substituída a lettra a desse 
artigo pela expressão « União Federal ».

A  lettra c contém disposição muito restricta, pois 
nega, com desvantagem para a publica administração, 
personalidade juridicaa outras circumscripções admi-
nistrativas que os Estados podem crear, além dos mu-
nicípios, como sejam cantões e departamentos, como 
sejam os districtos existentes no Estado de Minas 
Geraes.

Convém, pois, accrescentar ao artigo o se-
guinte: «  d )  cada vma das subdivisões dos Es-
tados e dos municípios que, constituindo uma 
unidade administrativa, tenha autonomia em 
tudo quanto respeita ao seu peculiar inte-
resse » .

Art. 20. E’ preferível, por mais clara, a dispo-
sição do art. 20 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a .

Projecto Bevilaqua

« São pessoas jurídicas de di-
reito privado :
а) as. sociedades civis organi-

zadas de accordo com este- co-
digo ;
б) as sociedades commerciaes, 

organizadas de accordo com as 
prescripçOes das leis commer- 
ciftes ;

c) as fundações instituídas de 
accordo com o disposto na se- 
cç$o i i i  deste cap itu lo .»

Projecto revisto

« São pessoas jurídicas de di-
reito p rivado: as sociedades 
civis e fundações, quando de-
vidamente inscriptas e as so-
ciedades commerciaes, observa-
das as disposições do direito 
commercial. »
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SECÇÃO II

Art. 23. Convém manter a disposição final do 
art. 24 do P r o j e c t o  B e v i l á q u a , qnanto á  fiscalização 
das sociedades a que se refere o artigo e, como o 
projecto incluiu entre essas sociedades as destinadas 
ao fornecimento de generos alimentares, ò necessário 
incluir, entre as pessoas que podem provocar a fis-
calização, o consumidor, redigindo-se:

«  Ficam sujeitas á fiscalização do Minis-
tério Publico todas essas sociedades, agencias 
ou estabelecimentos, sempre que algum segu-
rado, contribuinte ou consumidor, justificar 
ter sido victima de qualquer fraude ou dolo 
commettido pelos respectivos representantes.»

Entre as sociedades de que traia o art. 23, é ne-
cessário incluir as caixas economicas e montes de 
soccorro ou piedade, nos termos da legislação vi-
gente .

Art. 20. Parece que se deve enumerar entro 
os casos de extincção da sociedade com personali-
dade juridica mais o seguinte:

«  Quando não puder realizar o jim para 
que fo i organizada. »

E’ o que se encontra no art. 1.624, n. 2, da parte 
especial do proprio projecto.

O n. 5 do art, 26 deve ser supprimido: a decre-
tação da dissolução da sociedade pela auctoridade 
competente não pòde ser causa da dissolução, mas 
modo de realizal-a nos casos previstos em lei.

Não ha, finalmente, razão para exigir, como faz 
o final do n. 6 deste artigo, aexistencia de, pelo me-
nos, tres socios (porque não bastam dous ?) para que 
seja mantida como pessoa jurid ica  a sociedade que 
não tenha fórma anonyma.

Art. 27. E’ preíerivel o art. 28 do i >r o j e c t o  h e - 
a’i l a q u a ,  pelo qual deve ser substituído este artigo.



Projecto Uevilaqua

«  A  dissolução póde ser decre-
tada pela auctoridade, si por 
actos illegacs dos socios ou da 
directoria. a sociedade corapro- 
metter o interesse publico e nos 
casos dos ns. 2.°, 3.° e 6." do 
artigo antecedente. »

Prqjecto revisto

« A  dissolução sò póde ser de-
cretada pela auctoridade nos ca-
sos dos ns. â .° , 3.o e G.° do 
artigo antecedente, ou a reque- 
mento de qualquer socio,quando 
a direcção da sociedade eom- 
prometter o interesse publico. »

Art. 28. Convém permittir a devolução do pa- 
trimonio, de que trata este artigo, não só a estabele-
cimentos que prosigam «  o mesmo », como aos que 
prosigam « analogo» fim.

Art. 29. Deve adoptar-se uma redacção mais 
clara, supprimindo-se por desnecessarias as palavras 
«  estando o instituidor na livre disposição e admi-
nistração de seus bens. »

A  modificação seguinte é preferível ao artigo do 
projecto:

Projecto revisto

«  A  fundação póde ser consti-
tuída p or escriptura publica, es-
tando o institu idor na liv re  dis-
posição e administração de seus 
bens, ou p o r acto de u ltim a von-
tade.d

Modificação

«  A fundação pode ser consti-
tuída, por acto entre vivos ou de 
ultima vontade, sendo no p r i -
m eiro caso indispensável escri-
p tura publica, e no segundo tes-
tamento valido como tal. »

SECÇÃO III

Art. 32. E’ conveniente decretar a conversão 
de todos os bens immoveis das fundações em titulos da 
divida publica, exceptuados somente os que forem ne-
cessários aos fins directos da instituição.

Arts. 33 e 34. E’ mais clara a redacção do 
art. 35 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a , que deve ser prefe-
rido.

R . V, -  2
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Projecto Bevilaqua

«  A s  pessoas encarregadas da 
applicação dos fundos, logo  que 
t iverem  conhecim ento da insti-
tu ição, form u larão, de accordo 
com  as bases desta, os estatulos 
pelos quaes se ha de reger a fun-
dação, subm ettendo-os logo em 
segu ida á approvação da aucto- 
ridacle a quem competir a inspec- 
ção. Denegada a approvação, 
poderd a parte recorrer dessa 
decisão para o tribunal superior 
do Estado, si a fundação estiver 
comprehendida na primeira par-
te do artigo antecedente e para 
o Supremo Tribunal Federal, si 
estiver comprehendida na se-
gunda. »

Projecto revisto

«  As pessoas encarregadas da 
applicação dos fundos, logo  que 
t iverem  conhecim ento da insti-
tu ição, form ularão, de accordo 
com  as bases desta, os estatu-
tos pelos quaes se ha de reger 
a fundação, subm ettendo-os, em 
segu ida, á approvação da au- 
ctoridade competente. (?) Si fo r 
denegada a approvação, poderd 
esta ser supprida pelo ju iz com-
petente do Estado ou do Distri- 
cto Federal, (com os recursos 
legaes. »

Enr co^sequencia da substituição lembrada, con-
vém restabeiecer o art. H4 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a , 
em logar do art. 33 do Projecto revisto.

A  disposição daquelle artigo parece mais consen- 
tanea com a indole do regimen federal e evita os 
possiveis conflictos de inspectores, que podem surgir 
com o systema do Projecto revisto.

Projecto Bevilaqua

«  A rt . 34. As fundações fica-
rão sob a inspecção do M in isté-
r io  P u b lico  do Estado onde esti-
verem  situadas.

Si estenderem  a sua acção a 
m ais de um Estado ficarão sob a 
inspecção do Ministério Publico 
Federal, etc. »

Prctjecto revisto

«  A rt. 153. A s  fundações fica-
rão soli a inspecção do M in isté-
r io  Pu b lico  do Estado onde es-
tiverem  situadas.

Si estenderem  a sua acção a 
m ais de um Estado, ficarão sob 
a inspecção do Ministério Pu-
blico de cada um delles, etc. »

Art. 3 5 . No n. 3  deste artigo é  necessário pre-
ver a hypothese de denegação de approvação pelo 
inspector, sem fundamendo razoavel ou justo. Lem-
bra-se para isso a conveniencia de restabelecer-se o 
art. 37  do p r o j e c t o  b e v i l a q u a  :

« No caso de rec usa de approvação pelo 
inspector, a maioria, provando molivo rele-
vante, poderá requerer o supprmçnto delia
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ao tribunal que tiver competencia para co-
nhecer da causa, conforme o disposto no 
art. 35. »  (34 do projecto revisto).

Art. 38. E’ preferível a disposição do art. 40 
do p r o j e c t o  b e v i l a q u a ,  que assegura á  minoria o 
mesmo direito conferido á  maioria.

Prqjecto Beviláqua

«  Essa verificação póde ser pro-
m ovida  pela  m a io r ia  ou pe la  
m in o r ia  de que fa liam  os arts. 
36 e 37 (35 e 36 do pro jecto  re-
v is to ), etc. »

P rq je c to  rev is to

«  Essa verificação póde ser 
prom ovida pela  m a io r ia  de que 
trata o art. 35, etc. »

SECÇÃO IV

Art. 39. Não se justifica a centralização do 
serviço de registro das associações e fundações nas 
capitaes dos Estados. Convém modificar a redacção, 
dizendo-se :

«  ... haverá na Capital Federal e em Io-
das a;\ comarcas dos Estados, etc. »

Art. 41. Parece que o intuito do projecto é 
dizer «  capital do Estado onde, etc. »  e não «capital 
onde, etc. » , como se lè no artigo.

SECÇÃO v

A epigraphe desta secção deverá ser «  l)a  res-
ponsabilidade das pessoas jurídicas do direito pu-
blico »  e não como está, porque a secção (art. 42) só 
se occupa com essa responsabilidade.
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Titulo II

C A P I T U L O  I

Art. 48. Parece convoniente accrescentar antes 
da phrase «  cada um delles, etc. », as palavras «  o 
logar da situação de » .

Da mesma fôrma, dever-se-lia modificar a ultima 
parte do artigo, dizendo-se «  si a séde... se achar no 
extrangeiro, o logar dos estabelecimentos situados no 
Brazil será havido por domicilio, etc.»

CAPITULO II

Art. 49. E' conveniente accrescentar a este ar-
tigo, como § 2.°, passando a 1.° o paragrapho unico, a 
disposição do art. 75 do p r o j e c t o  c o e l i i o  r o d r i g ü e s : 

«  A viuva conserva o domicilio do marido, 
sal co si aó tempo da morte deste estavam ju d i-
cialmente separados. »

Art, 56. A expressão «  estipular» é preferível 
a «escolher », empregada pelo artigo.

Em seguida a este artigo é conveniente restabe-
lecer-se o art. 59 do p r o j e c t o  b e v i l a q u a  :

«  A pessoa que tiver de accionar diver-
sas outras solidariamente obrigadas por um 
mesmo titulo e domiciliadas em logares d ife -
rentes,poderá fazel-o no domicilio de qual• 
quer dellas, sempre que não houver outro es-
tipulado no contracto. Todavia, si essas pessoas 
forem co-obrigadas na qualidade de herdeiros, 
por não se ter ainda effectuado a partilha da 
herança, terão por foro commum o do logar 
onde se tiver aberto a successão. »

Art. 59. Devem accrescentar-se as palavras: «o u  
f  raude da lei »  depois das palavras « direito de ter-
ceiro. »
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Art. 62. E’ preferível a expressão «  direitos 
pessoaes »  em vez de «  direitos de obrigação », usada 
pelo n. 2 deste artigo, que assim modificou o art. 65, 
n. 2, do PROJECTO BEVILAQUA..

Para maior clareza da lei, convém accrescentar a 
este artigo o § 2.° do art. 110 do p r o j e c t o  c o e l h o  r o - 
d r i g u e s , isto è , consideram-se bens moveis :

«  as acções ordinárias, ou preferencia es 
das companhias ou sociedades anonymas ou 
em commandita, de finanças, commercio ou 
industria, ainda que o seu capital seja consti-
tuído por bens imrnoveis. »

Livro II, Titulo unico

CAPITULO I

SECOÂO III

Para guardar a harmonia de redacção, deve sub-
stituir-se a epigraphe desta secção pela seguinte :
«  cousas fungíveis e não fungíveis. »

SECÇÃO IV

Art. 67. E" preferível a redacção do art. 70 do
PROJECTO B E V ILAQ U A.

Projecto Bevilaqua

«  São lambem indivisíveis-.

1.» os bens cujo frJccionam en- 
lo determina uma considerável 
dim inuição do seu valor. ;

2.°, aquelles que, embora na-
turalmente divisíveis, a lei ou a 
convenção das partes considera 
indivisíveis. »

Projecto m is to

«  São indivisíveis :

1.” os bens que não se podem 
pa rtir  sem damno ;

2.°, os que, embora natural-
mente divisíveis, a lei ou a con-
venção das partes considera in-
divisíveis. »
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CAPITULO III

Art. 79. Será mister incluir entre os bens públi-
cos os que pertencerem ás pessoas juridicasde direito 
publico mencionadas na emenda additiva ao art. 19.

Arts. 80 e 81. Os arts. 79,80 e 81 do "projecto 
Beviláqua são preferíveis a estes.

Pro jecto  Bevilaqua

«  A rt. 7.'. Os bens públicos 
são de uso commum, de uso es-
pecial, e p a tr im o n ia is .

§ 1 °  São de uso commum os 
bens m antidos geralm ente sob a 
adm in istração da União, dos Es-
tados ou dos m unicíp ios e dos 
quaes todas as pessoas se podem  
aprove ita r, respeitando as l" is  e 
regulam entos.

S 2.° São de uso especial os 
bens pertencentes á União, aos 
Estados e aos m un icíp ios, e p o r  
elles applicados ao respectivo ser-
v iço  p u b lico .

§ 3.° São pa trim on ia es  da 
União, dos Estados e dos m u n i-
cípios os bens sobre os quaes es-
sas pessoas publicas exercem  d i-
reitos de p ro p r ie tá r io , segundo 
as prescripções legaes.

A rt. 83. Tornam -se  p a tr im o -
niaes da União, dos Estados e 
dos m un icíp ios  os respectivos bens 
de uso com m um  ou especial, cuja  
destinação p a r t icu la r  haja ces-
sado.

A rt. 81. OS bfrís àommuns, 
emquanlo conservarem este cara-
cter não são alienaveis, nem su-
jeitos d usucapiã > ; os de uso es-
pecial e os patrimoniaes podem 
ser alienados, de conform idade 
com as leis que os regu lam .»

Projecto revisto

«  A rt. 89.. Os bens públicos 
podem ser de uso especial, de 
uso commum ou dominiaes.

§ 1.° São de uso commum os
bens que se applicam  d com m o- 
dídade ou recre io  da população 
em  gera l.

§ >.° São de uso especial, os
edifícios públicos e os terrenos  
applicados a repartições ou es-
tabelecimentos de serviço da 
União ou de a lgum  dos Estados 
ou m unicíp ios e pertencentes a 
pessoa a cu jo  cargo estiver o 
serviço, bem assim os accesso- 
r ios  dos mesmos edifícios ou 
te rren os .

§ 3.° São dominiaes os bens 
que se comprehendem no p a tr i -
m ônio do t itu la r , como objecto 
de d ire ito  rea l ou pessoal, e não 
estão applicados a a lgum  uso 
com m um  ou especial.

Art. 81. Os comprehendidos 
nos §§ 1 ." e 2 .” do a rtigo  an tè- 
cedente são inalionaveis, em- 
quanto conservarem o respecti-
vo uso especial ou commum ; 
os do 8 3 ." ,  porém, podem ser 
alienados, na conform idade da 
le i. »
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SECÇÕES I I ,  I I I  E  IV

Seria preferível supprimirem-se as disposições 
destas secções ( arts. 83 a 95), que não se encontram
no PROJECTO B E V IL A Q U A .

Não convém ao Codigo Civil descer á enumeração 
dos bens da União, dos Estados e dos municípios, nem 
a detalhes que parecem mais proprios de regulamen-
tos de publica administração. Todavia, sendo mantido 
o systema do projecto, convém algumas modificações 
que passamos a expor.

Art. 84. No § 1,°,a manter-se a disposição que 
entrega ao dominio da União os terrenos de marinha, 
ao envez de entregal-os ao dominio dos municípios, 
como fazia o p r o j e c t o  c o e l h o  r o d r i g ü e s  ( art. 126 
§ 3. ° ) ,  será necessário estabelecerem favor das muni-
cipalidades a restricçâo que no citado p r o j e c t o  era 
estabelecida em favor da União, accrescentando-se, 
depois das palavras «  segurança da costa » , as pala-
vras «  e os necessários aos usos commum e especial 
das municipalidades, »

Seria, porém, mais natural deixar os terrenos de 
marinha no dominio das municipalidades, « reservados 
os que forem precisos á União para prover á facili-
dade da navegação e á defesa ou segurança da respe-
ctiva costa »  ( Coelho Rodrigues, P ro jecto  de Codigo 
Civil, art. 126, § 3."), porquanto «  a Republica já  veiu 
encontrar o dominio dos terrenos de marinha e 
accrescidos pertencendo ás municipalidades, áda Ca-
pital da União, desde 1831, e ás demais desde 1887. » 
( Rodrigo Oclavio, «c Do dom inio da União e dos Es-
tados,segundo a Constituição Fed era l»,pags. 80 e 81 ).

Art. 85. No art. 85, § 2.", convém inverter-se a 
redacção, de modo a não soffrer duvida que os rios 
que servem de limite ao territorio da Republica, mes-
mo que não sejam navegaveis, consideram-se bens fe-
der aes.

Poderá ser adoptada a seguinte redacção :
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«  Os rios que servirem de limite entre o 
Brazil e outro paiz, e ós rios navegáveis ou 
fluctuaveis, até onde o forem, que ligarem um 
dos Estudos d Capital Federal, ou dous delles 
entre si, ou desaguarem no oceano. »

Art. 88. Para evitar a confusão resultante do 
termo Estados, ora para significar os membros com-
ponentes da União Brazileira, ora os extrangeiros, con-
virá dizer-se, na 2.“ parte do artigo :

« Este direito é extensivo aos outros pai- 
zes em relação aos rios, etc.»

Este art. 88 deve ficar em seguida ao art. 89, que 
teem ligação directa com o art. 87, como se vê dos 
seus dispositivos.

Livro III, Titulo I

CAPITULO II

SECÇÃO I

Art. 102. Convém supprimir as palavras « de-
clarações de vontade », redigindo-se de accordo com 
a suppressão do art. 102.

Projecto revisto

« Art. 102. Os actos jurídicos 
podem ser annullados quando as
declarações de vontade houverem 
sido feitas por erro substancial »

Modificações

«  Os actos jurídicos podem 
ser annullados quando houve-
rem sido feitos por erro sub-
stancial. »

Art. 103. Pelo mesmo motivo— que è o dé evi-
tar ambigüidades e errôneas interpretações — é prefe-
rível a seguinte redacção:

« Considera-se erro substancial o que ver-
sa sobre o objeclo principal do fado ou sobre 
algumas das suas qualidades, em relação ao 
fim visado pelo agente. »
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Art. 104. Diga-se in fine « a quem se refere o 
udo »  em vez de « a quem se refere a declaração ».

Art. 105. Convém egualmente modificar-se a re-
dacção, dizendo-se:

0 acto juridico praticado por transmissão 
errônea da vontade do agente, por inte^medio 
de alguem ou de algum instrumento, pòde ser 
arguido de nullidade por erro nos mesmos ca-
sos em que o pòde ser o acto directamente 
praticado pelo agente ».

Art. 100. A matéria deste artigo ficará melhor 
collocada no capitulo que trata da prescripção extin- 
ctiva, não obstante o c o d ig o  a l l e m ã o  .

Art. 107. Parece que neste artigo, subordinado 
à secçâo que se occupa do erro nos actos juridicos, 
se deve tratar do erro na causa desses actos.

A falsidade da causa, resultante do dolo ou da si-
mulação, ficará subordinada aos princípios que regu-
lam a nullidade dos actos juridicos inquinados de taes 
vicios.

O c o d ig o  c i v i l  p o r t f g ü e z  dispõe, nos arts. 658 
e 659:

«  O erro de direito acerca da causa produz 
nullidade, salvo nos casos em que a lei ordenar 
o contrario. »

«  Si o erro acerca da causa for de facto, só 
produzirá nullidade si o contrahente enganado 
houver declarado expressamente que só em ra-
zão dessa causa contractára, e esta declaração 
tiver sido expressamente acceita pela outra 
parte. »

E' preferível a seguinte disposição, em substitui-
ção ao art. 107:

« O erro sobre a causa somente vicia o 
acto, quando ella fo r expressa como razão de-
terminante delle ou sob a fôrma de condi-
ção. »

Art. 108. As palavras « declaração de vontade » 
devem ser substituídas por «acto ju r id ic o » e onde se 
diz «  não vicia o acto », diga-se « não o vicia. »
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Art. 109. E’ preferível, por mais clara, a dis-
posição do art. 96 do P k o j e c t o  B e v i l a q u a , assim 
modificado :

« Os actos ju ríd icos  podem ser annullados 
p o r dolo essencial, que pode consistir em acção 
ou omissão » .

Projecto Bevilaqua

Art. 96. «As declarações de 
vontade lambem podem ser inva-
lidadas, quando tiverem sido ob-
tidas por dolo essencial, que po-
de consistir em acção ou omis-
são».

Art. 111. São preferíveis as disposições do art. 
98 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a  o u  do art. 330 do P r o -
j e c t o  C o e l h o  R o d r i g u e s , com a redacção modificada 
(ia seguinte fò rm a:

«N o s  actos bilateraes, a occultação ou dis- 
simutação por uma das partes, de fa d o  ou qua-
lidade essencial que a outra tenha ignorado, 
constitue omissão dolosa, si se provar que sem 
ella o acto não se teria realizado».

Frojccto revisto

Art. 109. «Os actos jurídicos 
podem ser annullados por dolo 
quando este for causa do acto».

Projecto Bevilaqua

Art. 98. d Nos actos 
bilateraes o erro de 
uma das partes so-
bre fado ou circum- 
slancia re le van te 
que a outra tenha 
conhecido e calado, 
estabelece a presum- 
pção de uma omis-
são dolosa, provan-
do-se que sem esse 
erro o acto cão se 
teria realizado».

Projecto Coelho Rodri-
gues

Art. .130. Julgar-se- 
lia omissão dolosa, para 
induzir ou entreter em 
erro alf/nmas das par-
les, a dissimulação, re- 
ticencia ou occultação 
de uma qualidade ou 
circumstancia verdadei-
ras, quando for eviden-
te que, conhecidas, te-
riam obstado d realiza-
ção do acto.

Projecto revisto

A rt.111. Nos actos 
bilateraes,» silencio 
de uma das partes 
sobre facto ou qua-
lidade essencial,que 
a outra tenha igno 
rado,constitue omis-
são dolosa, si se pro-
var que sem ello o 
acto não se teria 
realizado.

A rt. 113. E’ mais completa e mais precisa, e 
por isso deve substituir a deste artigo, a disposição 
do art. 333 do P r o j e c t o  C o e l h o  R o d r i g u e s .
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Projecto Goelho Rodrigues

Art. 333. 0  dolo commettido 
pelo representante de uma das 
partes obriga o repres ntaio a 
restituir o proveito colhido do 
respectivo actn, mas dá-lhe aeção 
regressiva para indemnizar-se do 
dam.no resultante dessa obrigação 
contra o representante doloso, 
sem prejuízo da acção criminal 
que contra o mesmo possa com-
petir d outro, parte no caso oc- 
cur rente».

Projecto revisto

Art. 113. O dolo commettido 
pelo representante de uma das 
partes obriga o representado, 
mas dá-lhe aoçío  regressiva 
para indemnizar-se do d a m m o  
c a u s a d o  c o n t r a , o  r e p r e s e n t a n -
t e  doloso.

Art. 115. A expressão «fa m ü ia » é de uma com- 
prehensão vaga. Deve ser substituída pelas palavras 
« cônjuges, ascendentes e descendentes» usadas pelo 
C od. C iv i l  C h i le n o  (art. 1.456), F r a n c e z  (art. 1.113) 
I t a l i a n o  (art. 1.113) e E sb o ço  d e  T .  d e  F r e i t a s  (art. 
490), ficando assim redigido o artigo :

« A  coacçao, pa^a v ic iar a vontade, deve 
ser tal que inspire ao paciente receio fundado 
de damno eminente e grave à sua pessoa, côn-
juge , ascendente ou descendente ou aos seus 
respectivos bens».

SECÇÃO II

Art. 125. A expressão « fazm da nacional» é 
muito restricta. Parece excluir a fazenda estadoal, 
a municipal, etc.

Convém, pois, modificar a redacção dizendo-
se :

«Terceiros prejudicados pela simulação ou 
os representantes competentes do poder pu-
blico, no interesse da lei ou do fisco, poderão 
demandar a nullidade dos actos simulados».

Art. 126. E’ preferível a redacção do art. 106 
do P r o j e c t o  B e v i l a q u a .
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Projecto Bevilaqua

A rt. 106. Os actos de tran s ­
missão g ra tu ita  de bens ou de 
rem issão de divida, praticados 
pelo devedor jd  insolvente ou tor-
nado tal em consequencia de sua 
liberalidade, poderão ser annu l- 
lados pelos credores ch irographa- 
rios do agente, como lesivos dos 
seus d ireitos.

Somente os credores que já  o 
eram  ao tempo da realização dos 
actos considerados fraudulentos 
podem pedir a  rescisão delles.

Projecto revisto

A rt. 126. «Os actos de a lie ­
nação g ra tu ita  ou rem issão de 
divida, p raticados p ilo  devedor 
já  insolvente ou proxim o ao es-
tado de insolvencia, poderão ser 
annullados pelos credores chi- 
rographarios, como lesivos dos 
seus d ire ito s.

(A 2.* parte ó idêntica^

Art. 132. O § 2.° ideste artigo pode ser com 
proveito substituído pelo § 2.° do art. 346 do P r o -
j e c t o  Co e l h o  R o d r i g u e s , por ser mais explica-
tivo.

Projecto Coelho Rodrigues

Art. 316 § 2.° Os pagam entos 
de divida vencida, em dinhevo. 
ou por transferencia de bens equi-
valentes, ou por compensarão».

PrQ/ccto revisto

A rt. 132 § 2.°—Os pagam en­
tos de d ivida vencida.

Art. 133. Em vez de «actos rerogados» diga- 
se « — actos annullados».

CAPITULO III

Art. 134. E'mais clara, mais completa e, por-
tanto, preferível a noção de condição que se en-
contra no art. 567 do E s b o ç o  d e  T. d e  F r e i t a s .

Esboço de T. de Freitas

A rt. 567. E n tender-se-ha por 
condição a clausu la  dos actos ju -
ridicos. pela qual os agentes su ­
bordinarem  a um facto incerto 
a acquisição de um direito ou a 
resolução de um direito adquiri-
do.

Pro/ecto revisto

A rt. 134. Considera-se condi­
ção a c lausu la  que faz depen­
der de algum  acontecim ento fu­
tu ro  e incerto  íi efficacia tio neto 
ju ríd ico .
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Art. 138. 0  acto jurídico, subordinado a uma 
condição resolutiva, é ejficaz desde logo, como diz 
o proprio projecto Parece, pqjs, conveniente modifi-
car a redacção do artigo, maxime na 2 .a parte, do 
modo seguinte:

Projecto revisto

Si a  eflicacia de um acto jurí­
dico depender de condição sus- 
pensiva, em quanto esta  não se 
cum prir, e t c . . . .

Si (a  e fk ic a c ia  no a c t o  j u r íd i -
c o ) depender de condição resolu-
tiva, o d ireito  tem -se por adqui­
rido  para  poder se r exercido des­
de logo.

Modificação

Si a condição for suspensiva, 
em quanto não se cum prir, etc.

Si fo r resolutiva, o direito 
tem-se por adquirido para poder 
ser exercido desde logo.

Art. 144. Convém completar a disposição da 3.a 
parte deste artigo, prevendo o caso em que os mezes 
não têm dias de egual num ero .

Para isso, basta accrescentar, em seguida á 3 .a 
parte o preceito do art. 12 do E s b o ç o  d e  T. d e  
F r e i t a s .

Diz a 3 /  parte:

« Considera-se um  mez o tempo decorri-
do de um  dia qua lquer de um  delles até o dia 

de egual num ero no seguinte.»

Diz o Esboço:

« Quando a data do p ra zo  de mez ou me-
zes fo r  dos últimos dias de um  mez de mais 
dias do que o m ez em que esse prazo ter-
m in a r , o u ltim o dia do m ez será o ultim o do 
p ra zo ».

E’ o principio estabelecido pelo art. 48 do Co d ig o  
C i v i l  C h i l e n o .
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CAPITULO IV

Art. 156. A certeza da data dos instrumentos 
particulares pode tambem verificar-se, em relação a 
terceiros, por «algum acto de fò irrecusável que pre- 
supponha a sua existencia,»

O c o d ig o  c i v i l  i t a l i a n o  (art. 1.327) enumera os 
mesmos meios de tornar certa a data consignada no 
projecto, mas accrescenta: o quando la data res:.ita 
da allre prove equipollenti,

O P r o j e c t o  F e l i c i o  d o s  Sa n t o s  d iz  p re c isa -
m en te  :

«Os instrumentos particulares em relação 
a terceiros consideram-se datados do dia em 
que se der a seu respeito algum acto de fé ir-
recusável que presuppon/ta a sua existencia, 
como sejam: etc. (art. 342).

Parece conveniente, pois, accrescentar depois das 
palavras,«repartição publica* estas «ou do dia cm que 
se der algum acto de fè irrecusável que presupponha 
a sua existencia».

Convém tambem accrescentar a este artigo o se-
guinte paragrapho:

«S i o escripto particular não contiver os 
requisitos da primeira parte deste artigo, va-
lerá como principio de prova que se poderá 
completar por outros meios admitlidos em di-
reito» .

Art. 157. A prova pelas folhas publicas deve ser 
limitada aos «casos declarados em lei» — segando a 
expressão do art. 299, I, da Nora Consolidação das 
Leis Civis do Co n s e l h e i r o  Ca r l o s  d e  Ca r v a l h o .

Art. 158. Em vez de « certidões feitas» diga-se 
« certidões passadas» e accrescente-se depois de «pro- 
tocollo das audiência »  as palavras «ou outro livro a 
seu cargo».

Art. 162. A disposição do n . 4 deste artigo pa-
rece excessivamente rigorosa. A ser mantida, porque
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não estendel-a aos fallidos fraudulentos, por identida-
de de razão ?

Art. 163. E’ necessário incluir os «descendentes» 
entre as pessoas que podem ser recusadas como teste-
munhas, porque prevalece quanto a elles a mesma ra-
zão de recusa estabelecida relativamente aos ascen-
dentes. A omissão notada encontra-se tambem no p r o -
j e c t o  B E v i l a q u a , art. 153, n. 1.

CAPITULO V

Art. 170. De accordo com os princípios geralmen-
te acceitos e consagrados em alguns c o d ig o s  c i v i s , como 
o i t a l i a n o  (art. 1.309), o F r a n c e z  (art. 1.338), o a r -
g e n t i n o  (art. 1.061), etc., deve o artigo exigir que o 
acto de ratificação enuncie expressamente «a  causa ou 
causas que viciavam a obrigação e que tornaram ne- 
cestaria a ratificação».

Art. 172. Como consequencia da observação an-
tecedente, é necessário estabelecer que a «ratificação 
expressa» não importa renuncia das acções ou exce- 
pções do devedor, «quando a causa de rescisão for di-
versa da mencionada no acto de ratificação».

Para isso, basfa accrescentar, depois das palavras 
«ratificação expressa», a excepçâo salvo outra causa 
de Vfscisão não mencionada no acto (art. 170).

CAPITULO VI

Art. 180, Convém, para cortar duvidas, accres-
centar depois da palavra « imprudência » a palavra 
«im pericia », pois que « imperitia cvlpa anumeratur.»

Art. 181. Deve-se tornar claro que a legitima 
defesa a que se reíere o artigo, tanto póde ser da 
própria pessoa, como de terceiro (Cod. Penal, art. 
32 § 2."), o que, aliás, reconhece o art. 1.814 do 
projecto.
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Art. 182. E’ conveniente em seguida a este 
artigo determinar-se qual a influencia da satisfação 
civil do damno causado pelo delicto sobre a acção 
penal a que elle dá logar e qual a inlluenciada causa 
julgada criminal sobre a acção civil ex-ãelicio.

Para a primeira bypothese, lembra-se a adopção 
do art. 270 do pr o j e c t o  Co e l i i o  R o d r i g u e s :

«  A satisfacção da obrigação civil resul-
tante de crime, delicio ou contravenção não 
obsta a applicaçâo da pena criminal que no 
caso couber, si a respectiva acção for pu-
blica, ou si, sendo particular, o offendido não 
houver renunciado a ella expressamente. »

Para a segunda hypothese, satisfaz o preceito da 
segunda parte do art. 68 da lei de 3 de dezembro 
de 1841 :

« Não se poderá mais questionar sobre a 
existencia do crime ou sobre quem seja o seu 
auclor, quando estas questões estiverem de-
cididas no crime. »

CAPITULO VII

Art. 183. Os factos eventuaes, como o nasci-
mento, o casamento, a morte, a accessão natural, são 
tambem modos de acquisição de direitos.

Pela expressão « quer por disposição d i le i», em 
seguida ás palavras « quer por intermedio de ou-
trem », ficará completa a enumeração dos modos de 
acquisição de direitos.

O n. 2 deste artigo ésupérfluo. Si os direitos ad-
quirem-se « por intermedio de outrem »  (n. 1) , é in-
útil accrescentar que «  è permittido adquirir direitos 
para terceiro » (n, 2): um principio envolvo o ou-
tro.
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T itu lo  III

CAPITULO I

Art. 187. Convém neste artigo fazer-se remis-
são aos arts. 713 e seguintes, que tratam da confu-
são, para cortar duvidas de interpretação do § 2.° 

Convém ainda accrescentar um paragrapho re-
ferente ás cousas retiradas do commercio, porque 
tal facto importa a extincção de direitos, como esta-
belece o Co d ig o  Civ i l  It a l ia n o  (art. 1.298).

Art. 189. Depois das palavras « perecer por ne-
gligencia »  accrescente-se « por impericia ou impru-
dência » .

CAPITULO II

Por motivo de clareza e de methodo — seria 
preferível que toda a matéria da prescripção, quer 
extinctiva, quer acquisitiva (usucapião), fosse tratada 
em um só titulo e não separadamente, como faz o 
projecto. i

E’ certo que alguns codigos civis tèm seguido o 
svstema adoptado pelo projecto, mas è incontestável 
que — no ponto de vista pratico — a reunião de toda 
a matéria relativa á prescripção é mais conveniente.

Foi este systema adoptado pelo pr o j e c t o  F e l ic io  
d o s  Sa n t o s  (Parte Especial, Livro I.°, Titulo 3."), pelo 
Co d . Ci v i l  A r g e n t in o  (Livro 4.° Secção 3.“), pelo 
F r a n c e z  (Livro 3.° titulo 20), pelo I t a l ia n o  (Livro 3.°, 
Titulo 28), pelo Ch i l e n o  (Livro 4." titulo 42), etc. A 
manter-se, porém, a ordem das matérias adoptada pelo 
projecto, convêm — para maior harmonia das dispo-
sições — inverter a collocação dos artigos da secção 
primeira, passando para primeiro logar aos arts. 194 
a 198 e para segundo òs arts. 190 a 193.

R. f . — 3
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SECÇÃO I

Art. 191. A disposição deste artigo deve ser 
modificada, preíerindo-se a redacção do art. 2.111 
do C o d . C iv .  I t a l i a n o .

«  Não se presume a renuncia de um direito », 
como bem diz Laurent.

A renuncia tacita deve resultar de facto «  que 
presupponha necessariamente a vontade de renunciar 
e que não admitta outra interpretação. »

Codigo Civil Italiano

Art. 2.111. A  renuncia da pre-
scripção é expressa ou tacita : 
« a renuncia tacita resulta de um  
facto »  que seja incompatível com 
a vontade de fazer valer a pre-
scripção .

Projecto revisto

Art. 191. A  renuncia da pre-
scripção pode ser expressa ou 
tacita. « Esta presume-se, dada 
a realização de qualquer facto »  
do interessado incompatível com 
a vontade de prevalecer-se a 
prescripção.

Art. 192. A renuncia da prescripção pode re-
ferir-se á extinctiva ou á acquisitiva (usucapião).

Em ambas as hypotheses póde haver prejuizo de 
terceiros ou credores; na extinctiva, pelo augmento 
das dividas passivas, com o accrescimo da divida 
prescripta; na acquisitiva, pelo abandono da cousa já 
adquirida pela usucapião.

Convém, pois, tornar claro que a faculdade re-
conhecida pelo art. 192 refere-se á renuncia quer da 
prescripção extinctiva quer da usucapião.

Para isto basta accrescentar, depois das palavras 
«  do devedor » estas «  ou do possuidor », como fez o 
art. 220 do p r o j e c t o  C o e l h o  R o d r i g u e s .

Art. 193. São supérfluas as palavras « opporiu- 
na e valida », porque evidentemente não póde pro-
duzir effeito a renuncia inopportuna e nulla.

Art. 195. Deve consagrar-se expressamente que 
o direito regressivo de que trata este artigo compete 
tambem e necessariamente á União, ao Estado, aos
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municípios e âs demais pessoas jurídicas, accrescen- 
tando-se «  e as pessoas jurídicas »  depois das pala-
vras «  administração de seus bens. »

Art. 196. A expressão « herdeiro»  é muito 
restricta; convém substituil-a por «  successor ».

Art. 197. E’ preferível a seguinte modificação:

Projecto revisto

«  O ju iz não póde supprir, de of- 
f ic io , a allegação de prescripção».

Modificação

« O ju iz não póde decretar de 
officio a prescripção. »

Art. 198. Em seguida a este artigo convém ac- 
crescentar disposições que regulem a prescripção, dado 
o conflicto de leis anteriores com o novo codigo. Para 
isto, basta restabelecer os arts. 189 e 190 do pr o j e c t o

BEVILAQUA.

« A rt. 189. As prescripçõesjá comum- 
madas na data da execução deste codigo e as 
que, na conformidade da legislação anterior, 
deverem consummar-se dentro de ura anno con-
tado dessa data, continuam a ser regidas pela 
mesma legislação.

« A r t .  190. As prescripções já  iniciadas 
que deverem ser consideradas consumadas na 
data referida em consequencia de reducção 
de prqzo, estabelecida neste codigo, sò pode-
rão ser dãlegadas um anno depois. »

SÈCÇÃO II

Art. 199. Convém additar-se a este artigo, como 
n. 4, a disposição do art. 551, n. 3, do c o d ig o  c i v i l  
roRTUGUEZ, relativa a outros casos em que a prescri-
pção não deve correr, disposição essa por demais 
justificada.

Assim não corre a prescripção :
« Entr. terceiro e mulher casada: i.° , 

relativamente aos bens dotaes, si a prescri-
pção não tiver começado a correr antes do
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m otrim onio  ; 2.'\ emquanto aos bens immo- 
veis do casal, alienados pelo marido sem 
consentimento da mulher, mas sò na parte 
que tocar a esta nos ditos bens; 3.°, nos ca-
sos em que a acção da mulher, contra terceiro 
reverter contra o marido. »

Art. 200. O projecto estabelecendo que a pre-
scripção não corre contra os absolutamente incapazes 
exclue a suspensão delia quanto aos relativamente inca-
pazes. Este preceito, justo como regra,não deve ser abso-
luto, isto é deve soffrer uma excepção no caso em 
que o incapaz relativamente não tenha representante 
legal e para o tempo em que delle estiver privado, 
pois que será injusto pcrmittir que a prescripção corra 
contra aquelle que não tem quem defenda o seu di-
reito .

Esta excepção, consagrada pelo art. 1.389 do 
p r o j e c t o  F e l i c i o  d o s  S a n t o s  e pelo art. 549 do co- 
d ig o  c i v i l  p o r t u g u e z , pode ser assim concebida :

«  A prescripção não começa contra os 
menores e inlerdictos e, quando começada não 
corre, emquanto estiverem elles privados de 
representante legal. »

SECÇÃO III

Art. 203. No n. 3 deste artigo, depois das pa-
lavras « j u i z o  do inventario »  deve accrescentar-se 
«  do devedor », porque a apresentação no juizo do 
inventario do proprio credor não justifica a inter-
rupção da prescripção.

Art. 207. Na 1." parte deste artigo, ad instar 
do art. 2.249 d o  c o d ig o  c i v i l  f r a n c e z , do art. 2.130 
do c o d ig o  c i v i l  i t a l i a n o  e do art. 202 do proprio 
projecto, deve accrescentar-se in  fine : « salvo si a 
obrigação fo r  indivisível. »

Quanto á 2.a parte, é mais clara e evita duvidas 
de interpretação a disposição correspondente do art. 
198 do p r o j e c t o  b e v i l a q u a , que deve ser preferida.
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Projecto  Bevilaqua

«  Para interromper-se no todo 
a prescripção, a respeito dos co- 
devedores solidários, é preciso 
que o acto de interrupção seja no-
tificado a todos os herdeiros do de-
vedor solidário  ou ao cabeça de ca-
sal, ou ao inventar iante, ou que 
o reconhecimento da divida seja 
feito por todos os herdeiros. »

Projecto revisto

«P a ra  interromper-se no todo 
a prescripção a respeito dos de-
vedores solidários, ó preciso 
que o acto de interrupção seja 
notificado a todos os herdeiros 
do devedor solidário, ao cabeça 
de casal, ou ao inventariante, ou 
que o reconhecimento da divida 
seja feito por todos os herdeiros.»

SECÇÃO IV

Convém estabelecer no principio desta secção, 
como preceito geral regulador da matéria, a dispo-
sição do art. 2.517 do C o d . C i v . C h i l e n o :

«  Toda acção pela qual se reclama um  
direito se extingue pela prescripção do mes-
mo direito. »

Art. 210. E’ necessário incluir depois das «ac-
ções pessoaes»  as « acções reaes», como parece ter sido
o pensamento do p r o j e c t o  B e v i l a q u a , que no art. 201, 
ora emprega a expressão « acções patrimoniaes», 
ora somente « acções»  (Con. Civ. I t a l i a n o , art. 
2.135).

Art. 213. Qiial o ponto de partida para a pre-
scripção da acção que tem o credor para annullar os 
actos praticados pelo devedor em fraude da execução 
(art. 212, n. 9)?

Da data do acto annullavel ? Parece que não» 
porque a acção muitas vezes dependerá de obter o 
credor sentença condemnatoria contra o devedor.

Além disso, a acção de rescisão do acto pratica-
do em fraude de credores depende, em regra, da pro-
va da insolvencia, da excussão de todos os bens do 
devedor.

Si por fraude da execução devemos entender o 
que a lei vigente define verifica-se que o prazo de um 
anno (art. 212 n. 9) contado da data do actj  fr.ju - 
çlatorio, é muito restricto,
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Nestas condições, parece conveniente accrescentar 
ao art. 213 in fine:

« o do n. .9, da data em que o credor ob-
tiver caria de sentença contra o devedõr.»

No nosso direito vigente, assim como no direito 
francez (Aubry et Rau, Cours de droit c id l français, 
vol. IV, § 313, n. 4.n), no direito italiano (Mazzoni 
Inst. di dir. civ.ital., vol. 4.° n. 111), etc , a acção 
pauliana prescreve em 30 annos, contados da data do 
acto fraudulento.

Talvez fosse preferível manter-se esse preceito.
Art. 216. A expressão « delido »  è muito res- 

tricta; deve ser substituída por «  acto illicito . »



PARTE  ESPECIAL

Livro I — Titulo I

Parece melhor que este livro seja iniciado, não 
pelo titulo « do casamento», mas pelo capitulo
I do titulo V, que trata das disposições geraes sobre o 
parentesco, como fez o P r o j e c t o  Co e l h o  R o d r ig u e s  
(L. 3.°, T. 1.°, Cap. 2.° da Parle Especial) e tambem 
o Co d ig o  Ci v i l  I t a l i a n o  (L. 1.° T. 4.°), etc.

Ha noções de parentesco que são necessarias ao 
estudo e applicaçâo das disposições relativas ao casa-
mento.

Deste modo, o cap. I do tit. V  do liv. l.° da Par-
te Especial deve passar a ser o titulo 1." do mesmo 
livro, feitas as demais alterações conseqüentes.

CAPITULO I

Art. 218. Sobre a 1 parte: A expressão « obri-
gação legal» não obedece ao rigor da technologia ju-
ridica. Não ha obrigações illegaes e a lei civil não 
rege as obrigações moraes -que podiam ser as expres-
sões antitheticas áquella.

Nesta parte do artigo, ainda se nota um vicio de 
construcção da phrase, que obrigou a empregar as pa-
lavras « matrimonio »  e «  casamento ».

E’ preferível adoptar-se a modificação seguinte:

Projecto revisto

«  As promessas de casamento 
não produzem obrigação legal ée 
contrahir m atrim oniot. I o contrahir.»

Modificação

« As promessas de casamen-
to não produzem obrigação de
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Sobre a 2.“ parte : O projecto deixa immensa lati-
tude ao direito de indemnização pelas despesas feitas 
na previsão do casamento não realizado. Será mais 
conveniente adoptar a restricção seguinte: depois das 
palavras « clespendiclo na previsão do casamento »  
digo t-se: « proporcionalmente às circumstan-
cias ».

Egualmente convém restabelecer o preceito do 
art. 209 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a , que se encontra tam-
bem no Co d ig o  C i v i l  I t a l i a n o  (art. 53), no C h i l e n o  
(at. 99) no P r o j e c t o  C o e l h o  R o d r ig u e s  (art. 1.835), 
etc., isto é :

« São nullas as penas convencionaes estabe-
lecidas para o caso de rompimento da■ pro-
messa de casamento».

Cumpre, finalmente, notar que a prescripção da 
acção para haver a restituição de prendas e satisfação 
de despesas de que trata este artigo, não deve ficar 
subordinada áo preceito geral que estabelece o prazo 
de 30 annos para a prescripção das acções pessoaes 
(art. 210), devendo estabelecer-se para o  caso a 
prescripção de um anno, contado da data do eífectivo 
rompimento dos esponsaes, como fez o C o d ig o  C i v i l  
A l l e m a o  (art....).

CAPITULO II

Art. 219. No n. 4 deste artigo, em vez de « depen- 
dencia» (liga-se « poder», que é a expressão consa-
grada pela technologia juridica.

Art. 220. Na pratica, a publicação por duas vezes 
dos proclamas, pelo official do registro, não se tem 
executado, sob o domínio do decreto n. 181, de 24 de 
janeiro de 1890, cujo art. 2.° é por este reprodu-
zido.

Tal publicação é inutil. Deve-se modificar o artigo 
pela fórma seguinte :
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Projecto revisto

«  A ’ vista desses documentos, 
cx hibidos pelos contrahentes.etc.,
o olliciai redigirá o edital dos
respectivos proclamas, que seríl 
por e\\e publicado duas vezes, com 
iutervallo de sete dias de uma d 
outra eaftixado cm logar ostensivo 
do edifício onde se celebrarem os 
casamentos, desde a p rim e ira  pu-
blicação até ao terceiro dia de-
pois da segunda.»

Modificação

«  A ' vista desses documentos, 
exhibidos pelos contrahentes, 
etc., o oflicial redigirá o edital 
de casamento, que será por elle 
aflixado e conservado por espa-
ço de 15 dias, em logar osten-
sivo do edifício onde se ce-
lebrarem os casamentos c pu-
blicado pela imprensa onde a 
houver.»

Art. 221. O prazo de dous mezes, no nosso paiz, 
onde os meios de transporte e de communicação são 
muito difficeis — é muito restricto. Deve ser elevado 
a seis mezes.

Art. 223. Em vez de «  município »  diga-se «  Es-
tado », mantendo-se assim o preceito do art. 5.° do 
decreto n. 181, de 1890.

CAPITULO III

Art. 226. A  experiencia diaria tem demonstrado 
os graves inconvenientes e os perniciosos effeitos do 
casamento entrç tios e sobrinhos.

Por mais innovadora que ella seja, convém decre-
tar-se a prohibição de taes casamentos, estabelecen-
do-se com o n. 5 deste artigo:

«  Os tios e sobrinhos, por parentesco con- 
sangui \co legitirro ou illegilimo.»

Ao n. 13 deste artigo devem ser abertas duas 
excepções. A razão do impedimento ahi estabelecido 
provém da necessidade de evitar a incerteza da pater-
nidade, a confusão do parto.

Desde que tal incerteza desappareça, desde que 
essa confusão seja impossível, cessa a razão do impe-
dimento, que não póde .ter sido estabelecido em odio 
ás segundas núpcias.
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Nestas condições é justo que se permitta o casa-
mento dentro dos dez mezes conseqüentes á viuvez ou 
á dissolução do casamento :

1,° Quando o casamento anterior tenha sido an- 
nullado por impotência do marido;

2.° Quando a mulher tenha ficado evidentemen-
te gravida.

A primeira excepção encontra-se no art. 57 do 
Co d ig o  C i v i l  I t a l i a n o .

A segunda, aventada por Laurent, é tão admissí-
vel e justificável como a primeira.

O Co d ig o  C i v i l  A l l e m a o  (art___ ) estabelece o mes-
mo impedimento do n. 13 deste artigo, mas permitte 
que se obtenha dispensa.

Art. 228. Deve ficar bem expresso neste artigo, que 
a paternidade illicita poderá tambem ser provada por 
confissão expontanea, para o effeito do impedimento 
matrimonial— como estabelecem o art. 7.° § 1." do 
Dec. n. 181, de 1890, e o art. 1.849, do P r o j e c t o  C o e -
l h o  R o d r i g u e s , redigindo-se o artigo :

«A  filiação natural paterna pode provar- 
se não sò por confissão espontâneo., como por 
qualquer dos meios estabelecidos no art. 442 . »

Art. 229. Approvada a redacção do artigo ante-
cedente, será neccssario dizer-se neste:

«  A confissão de que tratam os arts. 227 e 
228, e tc .»

Art. 230. Não deve prevalecer, em absoluto, a 
vontade do pae para o casamento dos filhos menores, 
no caso de divergencia entre os esposos. E’ preciso 
prever o caso de estarem estes divorciados e, nesta 
hypothese, dada a divergencia quanto ao consentimen-
to para o casamento do filho menor, deve prevalecer 
a vontade do cônjuge que tiver a posse dos filhos. 
Assim, depois das palavras « divergencia entre elles»  
accrescente-se « salvo no caso de divorcio, em que 
prevalecerá a vontade do cônjuge a quem competir 
a posse dos filhos.»
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Art. 234. E’ necessário estabelecer expressamen-
te que da decisão do juiz, que der ou negar o suppri- 
mento do consentimento paterno, haverá recurso para 
o juiz ou tribunal superior.

CAPITULO IV

Art. 235. Admittido o impedimento entre tios e 
sobrinhos, será necessário dizer neste artigo: «os im-
pedimentos do art. 226, ns. 1 a 1 2 » e não « f  a 11».

Semelhante modificação será necessaria em outros 
artigos, como nos de ns. 269, 272, etc.

Art. 236. O paragrapho unico deste artigo è in-
teiramente desnecessário. Evidentemente não haverá 
outros modos de contar os graus de parentesco, para 
quaesquer effeitos da lei civil, sinão os que por ella se-
jam estabelecidos.

Arts. 237 a 239. Os arts. 237, 238, 239, l.a parte
—  podem com vantagem ser reduzidos a um só mais 
syntbetico e mais claro pela fórma seguinte :

Projecto revisto

A rt. 237. Si o impedimento 
for opposto de oflicio o official 
dará aos nubentes, ou aos seus 
procuradores ou representantes 
uma declaração do mqtivo e das 
provas do mesmo impedimento, 
por elle escripta e assignada.

A rt. S38. Si o impedimento 
for opposto por terceiro interes-
sado, o oflicial dará aos nuben-
tes uma declaração do motivo, do 
nome e a residencia do impedi- 
ente e das suas testemunhas, ou 
a summa das provas na falta de 
testemunhas nomeadas.

A rt. 239. ( l .• parte) Em qual-
quer dos casos do impedimento 
legal, opportunamente opposto, 
por pessoa competente, o official 
entregará a declaração do art. 
237 ou a do art. 2®  aos nubentes 
ou a seu representante.

Modificação

« O official do registro civ il 
dará aos nubentes ou aos seus 
representantes uma declaração 
do impedimento opposto, con-
tendo os motivos e provas des, 
te, e o nome do impediente 
quando o impedimento não te- 
ntia sido opposto de officio. >
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Arts. 239 e 240. Ha um defeito de redacção no 
art. 240, quando diz: a mã fé não se presume no im-
pediente que proceder em razão do officio, etc.». 
Pode parecer, a contrario senso, que nos outros im- 
pedientes a má fé se presume, o que contraria os prin-
cípios geraes de direito e não pode ser pensamento do 
projecto.

Para evitar esta censura, convém synthetizar em 
um só preceito, semelhante ao do art. 91 do Co d . Ci -
v i l  I t a l i a n o , as disposições do art. 239, 2 .a parte 
e do art. 240, pelo modo seguinte :

Poojecto revisto

« A rt. 23!). (2.‘ parte)... fica 
salvo (aos nubentes) promover a 
prova contraria e as acções ci-
vis ecriminaes que no caso coube-
rem contra o impedicnte que 
procceder de má fé.

A rt. 240. A má fé não se pre -
sume no impediente que proceder 
em razão (1o offleio, nem nos pa-
rentes.»

Modificação

Fica salvo aos nubentes pro-
mover a prova contraria ao im -
pedimento opposto e as acções 
civis e criminaes que couberem 
contra o impediente que agir de 
má fé salvo quando elle proce-
der em razão do oílicio, ou for 
ascendente, descendente, ou col- 
tatcral dentro do 2.° grau de 
qualquer dos nubentes, caso este 
em qu“, nenhuma acção para sa- 
t is facção de damno pod^nl ser 
proposti.»

CAPITULO V

As formalidades do casamento civil podem e de-
vem ser modilicadas no sentido de simplifical-as, pare-
cendo excessivas as do projecto, que são as do I)oc. 
n. 181, de 1890, e que lembram o ritual catholico.

A simplificação póde ser feita adoptando-se, com 
algumas modificações, o processo estabelecido pelo 
Coo. Civ. P o r t u g u e z , art. 1.081.

Art. 247. A exigência leita no paragrapho úni-
co, de consignarem as próprias testemunhas, junta-
mente com a sua assignatura, as declarações alli men-
cionadas — não tem alcance pratico, nem póde ter 
saneção alguma no caso de omissão.
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Taes declarações devem ser feitas no corpo da 
escriptura de casamento pelo official respectivo, que 
poderá ser multado pela omissão.

Art. 248. O instrumento de consentimento para 
casamento deve ser integralmente transcripto na es-
criptura nupcial, para evitar possiveis abusos e facili-
tar ao juiz a apreciação sobre a validade do con-
sentimento, em caso de litigio.

Art. 255. Para ficar bem explicito que o casa-
mento, no caso de imminente risco de vida, poderá 
ser celebrado perante testemunhas, independente da 
presença da auctoridade competente quando « o con- 
trahente tiver filho do outro, viver concubinado com 
elle ou quando o homem tiver raptado ou deflorado a 
mulher, »  convêm accrescentar depois das palavras 
«  alguns dos seus substitutos »  estas «  e verificada a 
hypothese do art. 257, n. 3 ».

Art. 250. O prazo de 48 horas, que pode ser 
sufficiente nas cidades, é diminutissimo no interior do 
paiz, dadas as difficuldades de transporte, a distancia 
das sèdes, dos juizos, etc.

E' indispensável augmentar esse prazo para dez
dias.

Art. 257. A exigencia do n. 4 — «  que os nu-
bentes repitam as formujas do casamento» é injustifi-
cável. A  formula pode ser, e será com certeza, 
ignorada na maioria dos casos, maxime no interior 
do paiz. Exigir, portanto, que ella seja repetida — é 
burlar o benefico intuilo da lei, que outro não é si- 
não o de facilitar, in articulo mortis, a legitimação 
ua prole por subsequente matrimonio ou a reparação 
de relações e actos anteriores, reprovados pelo direito 
e pela moral. Basta exigir que as testemunhas con-
firmem e deponham cumpridamente, dando a razão do 
seu dito, que os nubentes manifestaram inequivoca-
mente a vontade de casar-se e se consideraram, de 
acto, casados naquelle acto. Nesse sentido, deve ser 

modificada a redacção do n. 4.", do artigo.
. Art. 259. Em vez de «  si for magistrado» de- 

'  era dizer- se « si for competente ».
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Art. 262. A procuração, para a celebração do ca-
samento, attentas a importancia e as consequen cias 
desse acto, só deverá ser admittida quando feita por 
instrumento publico, que deverá ser transcripto na 
escriptura nupcial.

CAPITULO VII

Art. 270. E’ necessário tornar expresso que a 
incompetencia da auctoridade não será motivo de 
nullidade do casamento, quando por erro commum 
for ella tida por competente.

O prazo de dous annos para  a  prescripção da 
acção de nullidade na hypothese do artigo — 6 muito 
longo, podendo ser restringido a um anno, como faz 
o C od. C i v i l  I t a l i a n o  (art. 104, ultim a parte).

Art. 271. A expressão «que nella tiver interes-
se» é qniito ampla. O interesse pode ser moral ou 
economico.

No caso de interesse m oral, o direito de pedir a  
nullidade deve ser reservado a  certas pessoas, como 
fazem o Co d . Civ . F r a n c e z  (art. 191) e o I t a l i a n o  
(104). Convem, pois, adoptar a  substituição seguin­
te :

Projecto revisto

« A declaração dessa nullidade 
pode ser requerida por qualquer 
pessoa, que nella tenha intere- 
resse, ou pelo orgão do Ministé-
rio  Publico ».

Modificação

« A declaração dessa nulli-
dade podo ser pedida pelos con 
juges, pelos ascendentes, pelo 
M inistério Publico ou pelap s- 
soa que nella tiver interssse 
economico, actual e legitimo ».

Art. 272. Não ha razão que justifique a annul- 
lação do casamento nas hypotheses dos ns. 12 a 15, 
do art. 226, para os quaesjá existem e bastam as 
penas dos arts. 2-7 a 2 9 do projecto. O decreto n. 
181 cit. art. 63 não estendeu a taes casos a nulli-
dade do casamento e nisso não fez mais do que acom-
panhar a legislação dos povos cultos.
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Parece, pois, que a disposição do art. 272 deve 
restringir-se aos casos dos ns. 9 a 11, do art. 226.

Art. 275. Convem, depois das palavras « e  ra- 
tifical-o »  accrescen tar « expressa ou tacitamente ».

Art. 277. Justificam-se, pela simples leitura, as 
seguintes emendas additivas :

1.*

« A annullação do casamento da mulher 
menor de 14 annos não poderá ser pedida 
quando da união tiver resultado a sua gra-
videz >.

E’ a disposição do art. 117 do c o d ig o  c i v i l  i t a -
l i a n o , etc.

2.“

« A menor de 14 annos ou a menor de 
10 sò poderá casar-se para evitar a imposição 
ou o cumprimento de pena criminal; e em 
taes casos o ju iz  competente poderá ordenar a 
separação dos corpos, emquanto o menor não 
completar a edade exigida para o casamen-
to » .

E’ a disposição do art. 17, do decreto citado 
n- 181 e do art. 1.860 do P r o j e c t o  Co e l h o  R o -
d r i g u e s .

Art. 279. — Deve accrescentar-se depois de «  na 
constância delle »  as palavras « ou anteriormente ha-
vido » ,  como com razão faz o art. 1.912 do P r o j e c t o  
C o e l h o  R o d r i g u e s .

O projecto, si bem que se refira ao casamento 
putativo, como no art. 454, etc., não define a sua fi-
gura juridica.

Convém additar a este artigo a disposição do art. 
<5 do decrejo citado n. 181, que é a do art. 1.916 do
I Ro j e c t o  Co e u i o '  R o d r ig u e s .

«  Quando o c i sarnento nullo ou annulla- 
vel tiver sido contrahido de boa fc produ-
z irá  os seus e/Jeitos civis, quer em relação aos
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cônjuges, quer em relação aos filhos ainda 
que estes fossem havidos antes do mesmo casa-
mento. Todavia, si um, só dos cônjuges o tiver 
contralúdo de boa fé, o casamento só pro-
duzirá efleito em favor delle e dos filhos ».

Art. 281. — 0 n. 1 deste artigo deve ser suppri- 
mido.

O n. 2 ficará melhor redigido, mantendo-se a 
disposição correlata do P r o j e c t o  B e v i l a q u a  (art. 257,
2.°), assim modificado :

Pro jecto  revisto

«  A  ignorancia  de crim e in- 
a ílançavel e não p rescrip to  coiii- 
m ettião antes do casamento ».

Modificação

«  A  ignorância de crime in- 
aflançavel a n te r io r  ao casamento 
e defin itivam ente ju lgad o  p o r  
sentença condem natoria  » .

Art. 283. —  Por motivo de methodo e clareza,-que 
não escapou ao P r o j e c t o  C o e lh o  R o d r i g u e s ,  art. 
1.904, este art. 283 deve ser collocado em seguida 
ao art. 271.

Convém additar ao art. 283 o dispositivo do art. 
113 do C o d . Civ . I t a l i a n o ,  que completa a matéria 
do Cap. VII do projecto na parte referente à nulli-
dade do casamento :

« O cônjuge pode, cm qualquer tempo, 
impugnar o casamento do outro cônjuge ; 
sendo opposla a excepçâo de nullidade do 
prim eiro casamento, deve ell-> ser prelim inar-
mente decidida. O casamento contraindo pelo 
cônjuge de umausenle não pode ser impugna-
do emquanto durar a ausência ».

Art. 284. A manter-se este artigo, que parece 
conter matéria puramente processual, <• preferível sub- 
stituil-o pelo art. 1.918 do P r o j e c t o  C o e l h o  R o d r i -

g u e s  :

P ro jecto  C. Rodrigues

«  A acção de nu llidade do ca-
samento será sm m n a ria , mas a 
de rescisão será sempre ord itia -  
r ia  ».

Pro jecto  revisto

« A declaração da nullidade 
do casamento *ern pedida p o r  
acção sU ltim aria  ».
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Art. 285. A disposição deste artigo invade a 
competencia dos Estados para legislar sobre matéria 
processual. A ser conservada, deverá soffrer a mo-
dificação seguinte:

Projecto revisto

«  A  acção de nullidade ou an- 
vullação de casamento e a de 
d iv o rc io  serão precedidas de uma 
petição do auctor, documentada 
quanto baste para justificar a 
separação, que será concedida 
pelo ju iz  com a possível brevida-
de ».

Modificação

«O auctor, nas acções de nul-
lidade ou rescisão do casamento 
ou na de d ivorcio, poderá pe-
dir a previa separação (tos cor-
pos ».

CAPITULO V II I

Art. 287. E’ preferivel a disposição do art. 99 
do cit. dec. n. 181, restringindo-se a uma terça parte 
a perda dos bens —  imposta ao infractor.

Prqjecto revisto

. «  .0 pae ou mãe que se casar 
in fr in g in d o  o disposto no art.
220, n. 12, perderá, em beneficio 
dos filh os  a quem devia dar 
p a rtilh a , duas terças partes dos 
bens que lh e  deveriam  caber no 
in ven ta r io  do casal c o direito 
de usofructo nos bens dos mes-
m os filh os  » .

Decreto n. 181

«  0  pae ou mãe que se casar 
com infracção do art. 226, n. 
12, perderá, em proveito dos fi-
lhos (a quem devia dar parti-
lha) , uma terça parte dos bens 
que lhe deveriam  caber no in-
ventario do casal, si o tivesse 
feito antes du seguinte casamen-
to, e o direito á administração 
e ao usofructo dos bens dos 
mesmos filhos ».

Titulo 11
CAPITULO II

Art. 301. Não é razoavel o seqüestro total dos 
bens da mulher. O P r o j e c t o  B e v i l a q u a  refere-se 
(art. 274) ao seqüestro de uma parte dos rendimentos 
desses bens.

Nesse sentido deve ser modificado o artigo.
Art. 304. Não é demais tornar claro que a ou-

torga da mulher só pode ser dada por instrumento 
publico.

R. F. —  4
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CAPITULO III

Art. 311, n. 7. Depois de « alienação »  deve-se 
accrescentar « ou encargo », como bem dispoz o n. 5 
do art. 1.943 do P r o j e c t o  Co e l h o  R o d r i g u e s .

Art. 320. Convêm accrescentar, depois de «  re-
moto »  as palavras «  ou inaccessivel».

Art. 324. Ha um erro de impressão. Deve ser 
« ns. 1 e 2 » e não «  ns. l e  3 ».

Titulo 111
CAPITULO I

' Art. 328. Convem tornar claro que a exclusão 
da communhão na hypothese do n. 3 só se verifica 
quando houver herdeiros necessários na dula do ca~ 
samenlo.

CAPITULO V

SECÇÃO I

Art. 352. São preferíveis e devem ser restabele-
cidos, em substituição a este artigo, os arts. 329 e 
330 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a .

Projecto Bevilaqua

«  A rt. 329. O dote não pode 
ser augmentado pelos cônjuges 
depois do casamento.

AH. 330. O dote constituído 
por terceiro, na constancia do 
matrimonio, não tem effeito so-
bre o regimen vreestabelecido 
para  os outros bens dos cotiju -

Projecto revisto

«  A rt. 352. Durante o ma-
trim onio o dote não pode ser 
augmentado sinâo por acces- 
sões naturaes ».

SECÇÃO II

Art. 366. A disposição do n. 6 deste artigo deve 
constituir artigo separado, pois que evidentemente a 
alienação dos bens dotaes, no caso de desapropria-
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ção por utilidade ou necessidade publica, não 
pode ficar subordinada á hasta publica e auctori- 
zação do juiz.

Na mesma censura incorreu o « Esboço »  d e  T e i-
x e i r a  d e  F r e i t a s  (art. 1.368).

A  data certa, a que se refere o n. 3 do artigo, 
não deve ser anterior ao casamento, mas ao registro 
dos contractos nupciaes de que trata o art. 331 do 
projecto.

Convem accrescentar ao paragrapho unico — dis-
posição que regule a applicação do excesso ou sobra 
do preço da alienação dos bens dotaes nos casos não 
previstos no mesmo paragrapho, dizendo-se :

« Nos demais casos, o excesso ou sobras 
do preço da alienação serão considerados bens 
dotaes e deverão, por determinação do ju iz , 
ser como taes empregados ».

Excluindo deste artigo o n. 6, conforme as obser-
vações anteriores, dever-se-ha estender ao artigo novo, 
que contiver o referido preceito — a disposição do pa-
ragrapho unico do art. 366.

Art. 371. Este artigo consagra parte da disposi-
ção do art. 1.561 do c o d ig o  c i v i l  f r a n c e z , suspen-
dendo a prescripção dos immoveis dotaes durante o 
casamento, mas deixa de incluir o caso de ter a pre- 
scripçâo começado a correr antes do casamento. Em 
relação ao possuidor do immovel em vias de prescre-
ver a constituição do dote é res inter alios acta e, 
portanto, não deve1 afléctar o seu direito.

O caso do artigo é uma das hypotheses de sus-
pensão da prescripção de que trata o c o d ig o  c i v i l  
p o r tu g u e z  (art. 551, n. 3 ) e que póde figurar no ca-
pitulo que se occupa da prescripção, como acontece 
não só no citado Codigo, como tambem no c o d ig o  c i -
v i l  i t a l i a n o  ' ,rt. 2.120).

A  ser acceita a emenda additiva ao art. 19 ) do 
projecto, fica sanada a inconveniencia notada neste 
artigo, po>que alli se estabelece que a prescripção 
dos bens dotaes não se suspende se for iniciada antes 
do casamento, como, além do art. 551 do c o d ig o  c i-
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v i l  p o r t u g u e z ,  dispõe o art. 1.561 ( l .a parte) do c o d ig o
CIVIL FRANCEZ.

O dispositivo da segunda parte do artigo do pro-
jecto, relativo aos moveis dotaes, é deduzido do art. 
1.152 do CODIGO CIVIL PORTUGUEZ.

SECÇÃOIII

Art. 379. E’ conveniente elevar-se a 10 annos o 
prazo de cinco  de que trata este artigo como fez o p r o ­
j e c t o  b e v i l a q u a  (art. 355).

E’ de 10 annos o prazo estabelecido pelo c o d ig o  
c i v i l  f r a n c e z  (art. 1.569); pelo i t a l i a n o  (art. 1.415), 
pelo p o r t u g u e z  (artigo 1.145), etc.

CAPITULO V I

Art. 389. A  referencia não deve ser ao art. 346, 
mas ao art. 348, que é o que trata do regimen obri- 
gatorio de separação de bens a que allude este artigo.

CAPITULO VII

Arts. 392 e 393. Será vantajosa a substituição 
destes artigos pelo art. 2.095 do p r o j e c t o  C o e l h o  Ro-
d r i g u e s  :

Projecto C. Rodrigues

A rt. 2.095. Depois do casa- 
mento serão nullas todas as doa-
ções entre vivos feitas por um 
cônjuge no outro.

§ i.°  Xão se considera doação 
a renuncia de um direito ainda 
não adquirido que, deixando de 
ser acceito por uni dos cônjuges, 
deva competi)' ao outro.

§ 2.° Incorrem, porem, na nu l- 
lidade deste artigo as fianças, os 
pagamentos de divida do outro 
cônjuge e a cessação do usofrueto 
que competir a um delles, salvo 
o caso do artigo 2.065.

Projecto revisto

Art. 392. Os cônjuges podem 
fazer entre si, durante o ma- 
trimonio, doações de bens, as 
quaes são revogaveis livremen-
te, e a todo o tempo, pelos doa-
dores.

Art. 393. Os bens doados to-
marão a natureza de proprios 
do donatário, qualquer que seja 
o regimen matrimonial.
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Titulo III
C A P I T U L O  Y I I

Art. 393. Em seguida a este artigo, accrescen- 
te-se o Cap. V id o  T it. I V  do L iv ro  I I I ,  da pa rle  es-
pecia l do P r o j e c t o  C o e lh o  R o d r i g u e s ,  relativo á  in-
stituição do homestead, cuja utilidade não precisa ser 
encarecida. Assim, faça-se o additivo:

CAPITULO V III

DA CONSTITUIÇÃO DO LAR DA FAMÍLIA

«  A rt. (Seguem-se os arts. 2 .0 7 9  a 2 .0 0 0  do 
P r o j e c t o  citado) ».

T i t u l o  Y
CAPITULO II

Art. 422. São preferíveis e devem ser restabe- 
lececidos, em substituição a este artigo, os arts. 398 
e 399 do P r o j e c t o  B e v i l a q u a  :

Projecto Bevilaqua Projecto revisto

 ̂ A rt. 398. A legitim idade do 
filho concebido na constancia 
do casam ento, ou que se p resu ­
me concebido nessa . epocJja, só 
pode se r  contestada :

1.° P rovando-se que o m arido 
ach av a-se  physicam ente im possi­
b ilitad o  de cohabitar com a  m u­
lh e r, nos prim eiros 120 dias dos 
300 que precedem ao nasci-
mento, spja por se achar delia 
afastado, sfja por outra causa ;

£ .°  Provando-se que, durante 
esse tempo, estavam os cônjuges 
legalmente separados.

A rt. 39'J. — O segundo motivo 
mencionado no artigo anteceden-
te não procedera , quando, apesar 
de legalmente separados, os côn-
juges tiverem cohahitudo algum 
dia sob o mesmo ter to. durante o 
referido termo.

« A presum pção da legitim i­
dade dos ÜUios nascidos duran ­
te o m atrim onio, passados 180 
dias depois da cohabitação, ou 
dentro dos 300 subsequentes á 
sua dissolução ou á separação 
dos cônjuges, só pode ser illi- 
dida provando-se ter-se  achado 
o m arido physicam ente impos­
sibilitado de cohabitar com a 
m ulher nos prim ei) os 121 dias 
ou mais, dos 300 que houverem 
precedido o nascimento do fi- 
llio ».

(E’ a  disposição do a rt. 10» 
do Cod. Civ. P o r t u g u e z .
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Art. 427. E’ de vantagem o restabelecimento, 
em seguida a este artigo, da disposição do art. 404 do 
P r o j e c t o  B e v i l a q u a  :

«  Si o marido fallecer antes da termina-
ção dos prazos do artigo antecedente, seus 
herdeiros podem intentar a acção de contes-
tação da legitimidade do pretendido filho, 
dentro de dous meses contados da morte do 
presumido pae ou do dia em que forem  
perturbados na posse da herançi pelo pre-
tendido filho ».

Idêntico preceito se encontra no Co d . C i v . P o r - 
t u g u e z  (art. 108, n. 2), no i t a l i a n o  (art. 107), no f r a n - 
c e z  (art. 317), no c h i l e n o  (art. 184), etc.

Não ha, com effeito, razão para recusar aos her-
deiros o direito garantido pela disposição supra tran- 
scripta.

Art. 430. E’ preferível a disposição do Co d . C i v . 
P o r t u g u e z , art. 115:

Cod. Civ. Portuguez

A rt. 115. — A posse de esta-
do, neste easo, consiste no facto 
de alguém haver sido reputado e 
tratado p o r filho, tanto pelos 
paes, como pelas fam ilias destes 
e pelo publico ».

Projecto revisto

A rt 330. — A  posse do es-
tado resulta da existencia de
factos que indusam relações cte 
filiação epaternidade entre uih 
ind viduo e o chefe da fam ilia  
a que elle pretende pertencer » .

Art. 435. E’ muito curto o prazo de um anno 
para a prescripção do direito que assiste aos her-
deiros do filho para reclamarem judicialmente a legi-
timidade deste.

Deve ser elevado a cinco annos.

CAPITULO IV

Art. 454. Convem restringir, de accordo com as 
tradições do direito vigente, o effeito da declaração da 
filiação paterna e materna, em virtude do casamento 
declarado nullo, sem as condições do putativo, á obri-
gação de prestar alimento.
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CAPITULO VI

SECÇÃO II

Art. 472. O n. 4 do art. 450, do P r o j e c t o  B e v i l a -  
q u a  é  mais completo, pelo que impõe-se a  substitui-
ção.

Projecto Bevilaqua

«  Nomear-lhes tutor, por tes-
tamento ou escriptura publica, 
si não sobreviver o outro proge- 
n ito r  ou quando o sobrevivente 
se achar impossibilitado de exer-
cer o pátrio poder ».

Titulo VI

C A P I T U L O  I

SECÇÃO I

Art. 502. Não ha razão para ter sido supprimi- 
da a disposição do art. 483 do P r o j e c t o  B e v i l a q ü a , 
que deve ser restabelecida como additivo a este ar-
tigo :

«  Quem institue um menor seu herdeiro 
ou legatario, poderá nomear-llie um curador 
especial para os bens deixa los, ainda que o 
menor se ache sob o patrio poder ou sob tu-
tela ».

SECÇÃO v

Art. 519. Em vez de « requerera venda*, di-
ga-se : «  realizar a venda » (n. 7).

i j rojecio revisw

* Nomear-lhes tutor, salvo ao 
cônjuge sobrevivo o direito de 
exercer o patrio p o ie r  ».
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SECÇÃO VI

Art. 526. No n. 2, em vez de « apólices », diga- 
se : «  títulos », de modo a não ficarem prohibidos os 
emprestimos actualmente admittidos.

CAPITULO II

Art. 539. Accrescente-se : « 3.° Os prodigos », 
si for acceila a emenda que restabelece a interdicçâo 
por prodigalidade.

.‘irt. 540. Convém precisar o alcance da expres-
são «parentes proximos ».

Sala das Commissões da Faculdade Livre de Di-
reito do Estado de Minas Geraes, 24 de outubro de 
1901. — Affonso Augusto Moreira Penna. — Virgí-
lio M. de Mello Franco. — Carni'.lo de Brito. — 
Levindo Ferreira Lopes. — Antonio Luiz Ferreira 
Tinôco. — João Emilio de Resende Costa. — José 
A. Saraiva. — Edmundo Pereira Lins. — João 
Luiz Alves, com restricções.


